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RESUMO 
 

Este trabalho analisou como o Turismo de Base Comunitária (TBC) pode contribuir para o 

Desenvolvimento Local Sustentável (DLS). Tal objetivo partiu da noção de TBC como um 

modelo de gestão da visitação turística que busca o equilíbrio dos elementos socioterritoriais 

de um determinado local. Desse modo, haveria uma certa similaridade entre os princípios do 

TBC e a perspectiva de DLS, que apesar de ser muito discutida, ainda é pouco detalhada pela 

literatura. A investigação foi realizada por uma pesquisa exploratória qualitativa, por meio de 

uma revisão integrativa da literatura com emprego da técnica análise de conteúdo do tipo 

temática. Os resultados da pesquisa mostraram que o TBC pode contribuir para o DLS 

gerando benefícios, de caráter endógeno: econômicos, ecológicos, sociais, culturais, e 

políticos. Assim, foi possível contribuir teoricamente para compreender a articulação entre o 

TBC e o DLS, que é um tema que precisa ser mais aprofundado pela literatura. Além disso, 

este trabalho reforçou a importância de promover práticas voltadas ao TBC, tendo em vista 

seus benefícios para o DLS. 

 

Palavras-chave: Turismo de Base Comunitária. Turismo Sustentável. Desenvolvimento 

Local Sustentável. Desenvolvimento Territorial. 
 
 

ABSTRACT 
 

This paper analyzed how Community-Based Tourism (CBT) can contribute to Sustainable 

Local Development (SLD). This objective started from the CBT notion as a touristic visitation 

management model that seeks to balance the socio-territorial elements of a given location. In 

this sense, there would be a certain similarity between the CBT principles and the SLD 

perspective, which, despite being much discussed, is still poorly detailed in the specialized 

literature. The investigation was carried out by qualitative exploratory research through an 

integrative literature review with the support of the thematic content analysis technique. The 

research results showed that CBT could contribute to SLD generating benefits of an 

endogenous nature: economic, ecological, social, cultural, and political. Thus, it was possible 

to theoretically contribute to understanding the articulation between CBT and SLD, a topic 

that needs further exploration in the literature. In addition, this work reinforced the 

importance of promoting practices aimed at CBT, given its benefits for SLD. 
 

Keywords: Community-Based Tourism. Sustainable Tourism. Sustainable Local 

Development. Territorial Development. 
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1. INTRODUÇÃO 

O TBC é um modo de gestão da visitação voltado a valorizar a cultura das 

comunidades tradicionais, a realizar ações socioeducativas de preservação ambiental e a 

estimular o mercado local, pela geração de ganhos econômicos coletivos (Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade [ICMBio], 2018). Dessa forma, percebeu-se um 

alinhamento entre as propostas do TBC e o conceito de DLS (Gómez, Falcão, Castillo & 

Correia, 2015). 

De modo geral, o DLS leva em conta fatores institucionais, políticos, econômicos, 

sociais e ambientais (Kronemberger & Costa, 2016). Esse tipo de desenvolvimento busca 

fortalecer a capacidade decisória da sociedade civil, estimular o crescimento econômico, 

promover bem estar para população e preservar o meio ambiente, considerando as 

características e recursos locais (Paula, 2008). 

Verifica-se assim, que o TBC enquanto prática turística pode colaborar para o DLS, 

tendo em vista principalmente que o turismo convencional ou de massa causa alguns efeitos 

negativos – apesar de também ter seus benefícios. Segundo Fabrino, Costa e Nascimento 

(2012), o turismo de massa acaba reforçando as desigualdades sociais, limitando a população 

nativa a funções subalternas na prestação dos serviços de visitação.  

No turismo massificado, a comunidade local muitas vezes é restrita a trabalhos de 

baixa remuneração, como de serviços gerais, de jardinagem, de vendedor(a) ambulante, de 

garçom(nete), etc. (Fabrino et al. 2012). Além disso, esse turismo, que é altamente voltado a 

atender as necessidades do mercado, pode implicar em processos espaciais de gentrificação. 

Isso ocorre quando a prevalência dos interesses de financeiros acarreta em uma 

“goumertização” dos bairros tradicionais – vistos como potencialmente turísticos – fazendo 

com que os moradores vulneráveis economicamente não consigam mais residir no local pelo 

aumento do custo de vida (Leite, 2007). 

Não se trata aqui de abominar qualquer prática do turismo convencional, nem acreditar 

que ele não pode ser repensado, a fim de reduzir seus impactos negativos. Mas apenas de 

identificar que o TBC é um modelo que vai na contramão desses impactos e que por conta 

disso e todas suas diretrizes, pode trazer contribuições para o DLS. 

Contudo, essa relação ainda carece de uma ampla discussão, para que se tenha uma 

melhor compreensão das interseções entre o TBC e o DLS (Pinheiro, 2016). A partir dessa 
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problemática, o presente trabalho questiona: Como o TBC pode contribuir para o DLS? Para 

responder a essa questão, foi realizada uma pesquisa exploratória qualitativa: que busca, 

qualitativamente, tornar um tema mais compreensível e instigante, visando tanto embasar 

como estimular novas investigações (Gil, 2007). 

Este trabalho também se desenvolveu, metodologicamente, por uma revisão 

integrativa da literatura, coletando e analisando artigos dos portais de periódicos Spell e Web 

of Science. A análise dos dados se baseou na técnica análise de conteúdo do tipo temática, que 

identifica os núcleos de sentido relevantes ao objetivo do estudo (Bardin, 2018), que foi de: 

analisar as potenciais contribuições do TBC para o DLS, pelas conexões entre os seus 

princípios. 

Como implicações teóricas, este trabalho trouxe um melhor entendimento da relação 

entre o TBC e o DLS, que segundo Pinheiro (2016), é um tema que precisa ser mais discutido. 

Ademais, indicou-se possibilidades para estudos futuros sobre o assunto. Já como implicações 

práticas, os resultados mostraram a importância do TBC e como o DLS pode ser 

impulsionado, a partir dessa prática e modo de gestão da visitação.  

2. TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA 

O movimento para um turismo responsável – que orientou a concepção do TBC – teve 

início no final do século XX, na Europa. De acordo com Fabrino (2013), este movimento se 

baseou nas prerrogativas do Desenvolvimento Sustentável (DS) e de uma visão crítica ao 

turismo de massa. Pode-se dizer, que o TBC surgiu de diversos debates acerca da necessidade 

de se criar um modelo de turismo mais justo e equilibrado, que leve em conta a conservação 

ambiental e coloque a população local como protagonista do planejamento, execução e 

controle das atividades turísticas (Araújo, 2011). 

No Brasil, o TBC está sendo discutido academicamente desde a década de 1990 

(Graciano & Holanda, 2020). Mas o tema só foi ganhar mais destaque com o V Fórum Social 

Mundial, que ocorreu em 2005 na cidade de Porto Alegre (Neuhaus & Silva, 2006). Esse 

evento resultou na elaboração de uma Declaração, que apresentou a proposta de um turismo 

fundamentado na autogestão das comunidades locais, contrapondo modelos centralizadores e 

socialmente excludentes (Neuhaus & Silva, 2006). Observa-se, assim como Meguis, Farias, 

Viana e Hamoy (2015) já haviam indicado, que o TBC foi pensado como uma saída para os 

problemas ocasionados pelo turismo convencional. 
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Por conta disso, é necessário se aprofundar mais nas características do turismo 

convencional (ou massificado) que o TBC contrapõe, até para poder diferenciá-los. Segundo 

Moraes, Irving e Mendonça (2018), o TBC é tido como uma estratégia de resistência de 

comunidades tradicionais frente à atuação agressiva do turismo convencional, de ameaçar o 

equilíbrio ambiental e sociocultural dos lugares. O TBC se opõe, por exemplo, à pressão 

global de grandes projetos hoteleiros que têm por consequência uma excessiva especulação 

imobiliária (Moraes et al., 2018) e a privatização de espaços que deveriam ser públicos, como 

alguns resorts que ocupam faixas de areia das praias (Coriolano, 2009).  

Leite (2007) identificou que o turismo de massa altera a dinâmica e o uso dos espaços, 

podendo inclusive estimular processos de gentrificação, que dificulta o acesso e a 

permanência de moradores mais pobres em áreas supervalorizadas economicamente. No TBC 

o processo decisório se baseia na realidade do território local, não em interesses externos 

centralizados (Gómez et al., 2015). Além disso, o TBC ocorre em pequena escala, possibilita 

uma maior convivência entre turistas e guias e preza pela preservação das singularidades do 

lugar, em relação aos recursos naturais, gastronômicos e culturais – diferente do turismo 

convencional (Maldonado, 2009). Tais recursos geram aproximações do TBC com formas que 

agregam valor a experiência turística ofertada e ao desenvolvimento territorial por meio da 

criatividade como o turismo criativo (Emmendoerfer, 2019; Emmendoerfer, Moraes, & Fraga, 

2016). 

Outra distinção que deve ser feita é entre TBC e Turismo Comunitário (TC). Muitos 

trabalhos mencionam TBC como TC, mas Graciano e Holanda (2020) indicam que não são a 

mesma coisa. Segundo estas autoras, ambos buscam a geração de trabalho e renda e melhoria 

da qualidade de vida da população local pelo turismo. Entretanto, apenas o TBC traria uma 

orientação de emancipação comunitária das populações tradicionais, pela autogestão das 

atividades turísticas. Apesar do TC buscar exaltar o modo de vida local, ele ainda é atrelado à 

lógica de gestão do turismo convencional (Graciano & Holanda, 2020).  

Neste trabalho, foram analisados estudos que também utilizaram o termo TC, desde 

que dentro da ideia de emancipação comunitária do TBC, apresentada por Graciano e 

Holanda (2020). Isso se justifica porque em muitos casos o significado é o mesmo. Para 

Fabrino et al. (2012) e Maldonado (2009), por exemplo, o TC é basicamente uma forma de 

organização das atividades turísticas voltada à autogestão sustentável, por parte das 

comunidades tradicionais. Se para Coriolano (2009), os TCs são Arranjos Produtivos Locais 

(APLs) organizados associativamente pelas comunidades direcionados às atividades 
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econômicas associadas ao turismo, para Antero, Emmendoerfer, Mediotte e Dallabrida (no 

prelo) tal direcionamento englobaria governança e representação. Contudo, o conceito de 

TBC do ICMBio (2018) vai de encontro a essa concepção, entendendo que: 

Turismo de Base Comunitária é um modelo de gestão da visitação protagonizado 

pela comunidade, gerando benefícios coletivos, promovendo a vivência 

intercultural, a qualidade de vida, a valorização da história e da cultura dessas 

populações, bem como a utilização sustentável para fins recreativos e educativos, 

dos recursos da Unidade de Conservação (p. 10). 

Observa-se que, apesar de distintas, as definições de TBC apresentam uma certa 

similaridade semântica. Em vista disso, o Ministério do Turismo (MTur, 2010) brasileiro 

indicou características comuns das inúmeras perspectivas de TBC, sendo elas: o protagonismo 

das populações tradicionais e locais na gestão do turismo; o objetivo de trazer benefícios e 

oportunidades mais amplos para a comunidade; a valorização e resgate da cultura local; e o 

enfoque na colaboração, participação e parceria entre as iniciativas de TBC. 

Assim sendo, para fins de delimitação deste estudo e associação ao DLS, esses 

atributos serão considerados as diretrizes do TBC. Logo, deve-se ponderar que as potenciais 

contribuições do TBC para o DLS foram fundamentadas nas diretrizes desse modelo de 

gestão das atividades turísticas, não da sua ocorrência na prática. Tal recorte leva em conta 

que nem todas iniciativas classificadas como de TBC têm os mesmos atributos na prática e 

consequentemente, não contribuem da mesma forma para o desenvolvimento local. 

Além dessa ressalva, é importante mencionar o porquê de se investigar o potencial 

contributivo do TBC para DLS, ou seja, o que justifica esta pesquisa. Diversos autores – 

como Burgos e Mertens (2015), Gómez et al. (2015), Graciano e Holanda (2020), Maldonado 

(2009), Okazaki (2008) e Pinheiro (2016) – acreditam que o TBC tem capacidade de 

promover o DLS. Porém, ainda há a necessidade de apresentar, de modo mais detalhado, 

como essa relação se estabelece (Pinheiro, 2016). 

Diante disso, pretende-se aqui, através dos princípios do TBC e do DLS, traçar 

conexões mais diretas entre esses dois temas. A princípio, foi visto que, por estimular a 

preservação ambiental, a cultura dos povos tradicionais e o crescimento econômico do local, o 

TBC se alinha ao DLS. Mas antes de explicar melhor essa relação, deve-se compreender o 

que é DLS, que será discutido no próximo tópico. 
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3. DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL 

O desenvolvimento é um termo muito polissêmico, por ser apresentado pelos mais 

variados significados (Dallabrida, 2017; Lima & Simões, 2010). Neste trabalho, optou-se por 

uma perspectiva de desenvolvimento geográfico ou territorial sustentável, partindo 

especificamente da sua natureza local. De modo geral, o desenvolvimento territorial é um 

processo de mudança contínua, que se situa na história e em peculiaridades socioterritoriais, a 

fim de melhorar o modo de vida da população (Dallabrida, 2017). 

Para Franco (2002), Kronemberger e Costa (2016) e Silveira (2010), por se definir e 

redefinir de relações socioterritoriais, o desenvolvimento local também pode ser entendido 

como um desenvolvimento territorial. Não como se fosse uma escala menor do 

desenvolvimento territorial (pois suas relações e impactos ultrapassam o nível micro) 

(Silveira, 2010), mas no sentido de natureza, por ser um desenvolvimento construído pela 

identidade e pertencimento com o local (Tenório, 2012). Vale destacar, que a delimitação de 

local pode representar qualquer configuração socioterritorial com atributos materiais e 

imateriais próprios (Kronemberger & Costa, 2016), como região, município, bairro, etc. 

Segundo Buarque (2002), o desenvolvimento local é resultante da capacidade de 

atores locais se estruturarem e estimularem transformações socialmente positivas, com base 

na sua cultura e características singulares. Portanto, considera-se que o desenvolvimento local 

é um processo que objetiva melhorar a qualidade de vida das pessoas, fundamentado em 

especificidades locais, mas cujas as implicações podem extrapolar suas fronteiras.  

Definido o que é desenvolvimento local, é importante explicitar agora como o 

elemento “sustentável” se insere nessa perspectiva. O conceito de DS passou a ganhar mais 

relevância após a publicação do Relatório Brundtland, em 1987, intitulado como Our 

Common Future (em português, Nosso Futuro Comum) (Tayra, 2009). Esse relatório trouxe 

que o DS seria “(...) o desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem 

comprometer as capacidades das gerações futuras de conhecer suas próprias necessidades” 

(World Commission on Environment and Development [WCDE], 1987, p. 43, tradução 

nossa). 

No decorrer dos anos, o DS foi apresentado por inúmeras perspectivas, tendo alguns 

autores o associado a um processo para o alcance da sustentabilidade, já outros fazendo o 

inverso (Sartori, Latrônico & Campos, 2014). Neste estudo, optou-se pela perspectiva de 

desenvolvimento como um processo, considerando sua dinamicidade e que a sustentabilidade 
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teria mais uma ideia de intento final, estabelecido a partir de determinados parâmetros do que 

se quer alcançar. 

Independente do seu caráter processual ou de resultado, o que múltiplos autores 

indicam é que o DS preconiza o equilíbrio entre os fatores econômicos, ambientais e sociais 

(Sartori et al. 2014). De modo complementar e o compreendendo como um processo, 

Carvalho (2019) defende que o DS harmoniza os pilares: econômico; ambiental/ecológico; 

social, cultural; político; e histórico. Já Mance (2004), traz que o DS deve se preocupar em 

nivelar questões dos campos: econômico; ecológico; social; cultural; político; ético; 

pedagógico; metodológico; gênero; ritmo; e território.  

Diante das várias dimensões que o DS busca equilibrar (a depender do seu conceito 

utilizado), cabe delimitar, a partir das características do TBC, quais serão utilizadas como 

categorias analíticas nesse estudo. Ou seja, as potenciais contribuições do TBC para DLS 

serão analisadas através de quais dimensões? Assim sendo, pela definição de TBC, observou-

se que ele seria importante para equilibrar os aspectos: econômico, ecológico, social, cultural 

e político.  

No tópico ‘resultados e discussão’, a articulação do TBC ao DLS por essas dimensões 

é mais detalhada. Aqui, como referencial teórico, é apresentado apenas o que significa cada 

uma delas, conforme o Quadro 1 abaixo: 

Quadro 1 – Dimensões do Desenvolvimento Local Sustentável investigadas 

Econômica 
Refere-se ao crescimento econômico com equidade distributiva, que gera trabalho e 

renda para diversos atores locais, não apenas alguns de modo mais concentrado. 

Ecológica 
Trata-se da preservação dos recursos naturais locais, a ponto de não comprometer a 

disponibilidade deles para as futuras gerações. 

Social 

Caracteriza-se pela contraposição a práticas de exclusão social, reforçando a 

dignidade da pessoa humana e mantendo relações justas entre os diferentes atores 

locais. 

Cultural É a valorização da cultura popular local e o respeito às diferenças identitárias. 

Política 
É a promoção da cidadania e da autogestão social, trazendo um maior protagonismo 

decisório à população local nas ações que a impactam. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Mance (2004). 

Os fatores que o DS pretende equilibrar são infinitos, a depender do conceito e do que 

se está estudando. Dessa forma, esta pesquisa parte de uma definição de DLS própria, mas 

que ao mesmo tempo se prende ao referencial teórico. Nesse sentido, entende-se que o DLS é 

um processo endógeno (baseado nas peculiaridades locais) que busca melhorar a qualidade de 
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vida da sociedade pelo equilíbrio de múltiplos fatores, como o econômico, o ecológico, o 

social, o cultural e o político.   

Obviamente que, na prática, promover o DLS é algo muito difícil, só que investigar 

isso não é o enfoque deste trabalho. O que se pretende aqui é analisar de que maneira os 

princípios do TBC se aproximam da concepção de DLS e por isso, podem ser vistos como um 

modelo de gestão da visitação potencialmente contributivo a essa abordagem 

desenvolvimentista. No próximo tópico são apresentados os procedimentos metodológicos 

para a realização dessa análise. 

 

4. METODOLOGIA 

Este trabalho partiu da abordagem metodológica qualitativa, que enxerga e interpreta o 

objeto de estudo por uma perspectiva subjetiva (Flick, 2007). Em relação as suas pretensões, 

esta pesquisa se caracteriza como exploratória, por buscar aprimorar conhecimentos e tornar 

um tema mais compreensível (Gil, 2007). Segundo este autor, uma maneira muito comum de 

fazer um estudo exploratório, é realizando pesquisas bibliográficas. 

Desse modo, fez-se uma revisão integrativa da literatura, que é um tipo de pesquisa 

bibliográfica que analisa e sintetiza estudos sobre um mesmo assunto a fim de criar novos 

quadros teóricos (Snyder, 2019). Além disso, esse tipo de pesquisa tem como princípio a 

transparência, devendo registrar e relatar os procedimentos metodológicos realizados para se 

chegar aos resultados (Torraco, 2005). Vale ponderar, que o objetivo da revisão integrativa 

não é de sintetizar todos os trabalhos que investigam um determinado tema, nem mesmo fazer 

uma mera análise descritiva, mas sim de avançar no conhecimento teórico pela construção de 

um novo mapa conceitual que explicite analiticamente as relações entre conceitos ou ideias 

(Snyder, 2019).  

Assim sendo, elaborou-se neste estudo um framework (Figura 1) que representa as 

potenciais contribuições do TBC para o DLS. Tal framework foi resultado da análise de 

artigos com acesso livre que tratam da relação entre o TBC e o desenvolvimento local, 

podendo a dimensão sustentável ser mais implícita. Foram analisados artigos tanto teóricos 

como teóricos-empíricos, publicados em qualquer ano. Também não houve restrição em 

relação à revista e seu fator de impacto. Por selecionar artigos de portais de periódicos 

renomados, acredita-se que foram atendidos critérios mínimos de qualidade, confirmados 

durante a leitura. 
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A coleta dos dados foi feita nos portais de periódicos Scopus e Web of Science. O 

acesso a esses portais se deu por um login institucional no site Periódicos CAPES, que 

possibilitou a disponibilidade gratuita de artigos que estariam restritos por um acesso direto 

aos sites dos portais. Após alguns testes para uma coleta adequada de artigos sobre o tema, 

foram definidos os seguintes termos de pesquisa: “community-based tourism” and “local 

development”; “community tourism” and “local development”; “community-based tourism” 

and “territorial development”; “community tourism” and “territorial development”.  

A pesquisa nos portais foi direcionada aos títulos, resumos e palavras-chaves dos 

artigos. A Tabela 1 mostra o número de artigos encontrados no Scopus e Web of Science por 

termos de pesquisa: 

Tabela 1 - Números de artigos encontrados por termos de pesquisa 

Termos de pesquisa 

Número de artigos encontrados em cada portal de 

periódicos 

Scopus Web of Science 

“community-based tourism” and 

“local development” 
7 5 

“community tourism” and “local 

development” 
3 2 

“community-based tourism” and 

“territorial development” 
1 1 

“community tourism” and 

“territorial development” 
1 0 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Para a confirmação de compatibilidade com o tema, os resumos dos artigos 

encontrados foram lidos. É importante mencionar que muitos deles foram encontrados tanto 

no Scopus como no Web of Science. Considerando a não repetição, selecionou-se para a 

análise um total 15 artigos. O processo de coleta e seleção ocorreu entre o dia 28/01/2022 e 

02/02/2022. Após essa etapa, os artigos foram lidos na íntegra e analisados. 

A análise dos dados se baseou na técnica análise de conteúdo do tipo temática. 

Segundo Bardin (2018), essa técnica identifica dos registros dos dados (que são os artigos) os 

núcleos de sentido significativos para as pretensões da pesquisa. Esses núcleos de sentido 

foram organizados por códigos e categorias. Os códigos são trechos dos artigos relevantes 

para o objetivo deste trabalho e as categorias são agrupamentos dos códigos de acordo com 

seus significados comuns (Bardin, 2018). 
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Logo, as categorias representam como o TBC pode contribuir para o DLS, sendo elas 

definidas com base no referencial teórico e nos dados da revisão integrativa. No próximo 

tópico, as categorias são apresentadas e discutidas a partir de seus códigos.  

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta parte do texto pretende, através dos resultados da revisão integrativa, responder à 

questão-problema e alcançar o objetivo da pesquisa. Em vista disso, cabe de antemão listar os 

artigos analisados. O Quadro 2 apresenta os mesmos, em ordem cronológica decrescente por 

linha: 

Quadro 2 – Artigos analisados na revisão integrativa 

Andries, Arnaiz-Schmitz, Díaz-

Rodríguez, Herrero-Jáuregui e 

Schmitz (2021) 

Karampela, Andreopoulos e 

Koutsouris (2021) 
Moheno, Coria e Cruz (2021) 

Aguilar e Reyes (2020) 
González, Echeverría e Ramirez 

(2020) 

Jaramillo, Arciniegas, Sánchez e 

Janne (2020) 

Mantuano, Olives e Caicedo 

(2019) 

Santos, Sampaio, Procopiuck, 

Silva e Panke (2019) 

Vargas, Ocaña e Chaviano 

(2017) 

Doria (2016) Kavita e Saarinen (2016) Rabelo et al. (2015) 

Horák, Darkwah e Verter (2014) Helmsing e Fonseca (2011) 
Velázquez, Valderrama, Ruiz e 

Martínez (2010) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A análise dos trabalhos expressos no Quadro 2 resultou em um framework. O mesmo é 

apresentado pela Figura 1, que mostra as categorias e consequentemente, como o TBC (pelas 

suas diretrizes) pode contribuir para o DLS.  
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Figura 1 - Contribuições do TBC para o DLS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

O framework da Figura 1 revela que a TBC pode trazer cinco tipos de contribuições 

para o DLS: econômica; ecológica; social; cultural; e política. Ressalta-se que essas 

contribuições não devem ser entendidas como os únicos benefícios que o TBC pode gerar, 

direto ou indiretamente, ao DLS. Como visto no referencial teórico, o conceito de DS varia 

muito, no sentido de autores apontarem diversos fatores a serem equilibrados no processo de 

desenvolvimento. Este trabalho apresenta apenas os emergidos na análise dos artigos da 

revisão integrativa.  

Dessa forma, pode-se dizer que a discussão sobre as contribuições do TBC para o DLS 

não se encerra aqui, pois, mais que novas articulações teóricas, é importante compreender 

como essa relação ocorre na prática. Contudo, acredita-se que este trabalho pode ser um bom 

ponto de partida para amarrar teoricamente dois temas com princípios similares e assim, 

estimular estudos futuros. 

Observou-se que as dimensões do DS são promovidas pelo TBC endogenamente, 

considerando os recursos e as necessidades dos atores do local. Por isso, fez mais sentido falar 

das contribuições do TBC para o DLS e não apenas para o DS, de modo mais genérico. Isso 

explica também o porquê do elemento “Caráter Endógeno” está no centro das contribuições 

dimensionais do TBC no framework. Nos subtópicos a seguir essas categorias são discutidas 

detalhadamente, através de alguns dos seus códigos – considerações dos artigos expressivas 

para o objetivo deste trabalho. 
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5.1 Contribuição econômica  

Esta categoria traz que TBC pode melhorar a equidade distributiva no crescimento 

econômico local, gerando trabalho e renda para comunidades tradicionais, não priorizando 

apenas os interesses de atores turísticos externos ou com mais capacidade financeira. O TBC 

se manifesta por pequenas empresas e organizações familiares (Aguilar & Reyes, 2020), 

ofertando produtos e serviços turísticos com base nos recursos e práticas da localidade 

(Helmsing & Fonseca, 2011). 

Nesse sentido, Aguilar e Reyes (2020) identificaram no seu estudo, em El Castillo 

(Nicarágua), que o TBC é uma atividade que pode impulsionar o DLS. Isso porque, diferente 

do turismo de massa, o TBC fortalece de forma endógena a renda de populações mais 

vulneráveis economicamente (Aguilar & Reyes, 2020). Jaramillo et al. (2020) relevaram que 

o TBC não só contribui na geração de empregos para as comunidades tradicionais, como 

também ajuda a fortalecer o mercado local, fazendo com que os ganhos econômicos com as 

atividades turísticas não se direcionem a poucos atores e sejam revertidos em gastos mais 

externos. 

Horák et al. (2014) e Vargas et al. (2017) são outros trabalhos analisados na revisão 

integrativa que destacam os benefícios econômicos do TBC para o DLS. Segundo estes 

trabalhos, o TBC oportuniza os povos tradicionais a ter seu autossustento e assim, uma 

melhor qualidade de vida. Portanto, indica-se que o TBC pode contribuir para promover o 

pilar econômico do DLS. 

5.2 Contribuição ecológica  

A categoria ecológica indica que o TBC pode ajudar na conscientização da 

preservação dos recursos naturais locais. Um dos estudos que evidenciou essa contribuição foi 

o de Mantuano et al. (2019), na província de Manabi no Equador. Esses autores constataram 

que, dentre outros benefícios ao DS da província, o TBC fomentou a conservação dos 

recursos naturais, partindo do seu princípio de defender o respeito ao meio ambiente. Tal 

constatação coaduna com o que tem sido observado em unidades de conservação (como 

parques florestais) no Brasil, envolvendo iniciativas de TBC (Moraes, Emmendoerfer & 

Costa, 2013; Moraes & Emmendoerfer, 2015). 

Segundo Moraes, Ribeiro e Emmendoerfer (2013), bem como, Rabelo et al. (2015), o 

TBC é uma ferramenta fundamental para enfatizar o valor do patrimônio ambiental local, pela 



Turismo de base comunitária e desenvolvimento local sustentável: conexões e reflexões  

 
Revista de Turismo Contemporâneo, Natal, v. 11, n. 1, p. 1-21, jan./abr. 2023.                         14 

sua capacidade de disseminar o conhecimento de práticas das comunidades tradicionais. Isso 

ocorre, por exemplo, pelo TBC ser praticado por povos indígenas (ou extrativistas, 

quilombolas, pescadores artesanais, etc.), que por todo seu vínculo cultural com o meio 

ambiente, mostra a importância de se preservar a natureza até para a manutenção da sua 

própria identidade enquanto grupo social.  

Doria (2016) e Velázquez et al. (2010) também acreditam que o TBC estimula o 

cuidado com os recursos naturais, por dar às populações tradicionais (que têm uma relação 

identitária com a natureza) um maior protagonismo na gestão da visitação. Dessarte, infere-se 

que a dimensão ecológica do DLS pode ser promovida pelo TBC. 

5.3 Contribuição social 

 Esta categoria se refere à característica do TBC de fazer com que a relação entre os 

atores locais seja mais justa e menos excludente socialmente. Nesse sentido, observou-se que 

TBC vai na contramão do turismo de massa voltado a atender prioritariamente os interesses 

do mercado e que com isso, causa diversos impactos sociais negativos.  

Dentre esses impactos, destaca-se a distribuição heterogênea dos benefícios do 

turismo, tendo os grupos populares papéis mais subalternos e ganhos econômicos limitados na 

gestão da visitação (Andries et al., 2021). Além disso, por aumentar abruptamente a 

especulação imobiliária e o custo de vida em determinadas áreas, o turismo de massa implica 

em um acesso desigual ao território (Andries et al., 2021), fazendo com que apenas as pessoas 

com um poder financeiro maior consiga usufruir dos potenciais turísticos e até frequentar (ou 

morar) nos bairros mais valorizados.  

Segundo Moheno et al. (2021), o TBC não só se apresenta como uma oportunidade de 

renda para populações mais pobres, como também contribui para inclusão de grupos 

socialmente invisíveis. De acordo com González et al. (2020), por partir de experiências 

autênticas e reais das comunidades tradicionais, o TBC não precisa de grandes aportes 

financeiros para a realização de práticas turísticas.  

Assim, é possível pensar no acesso aos espaços e gestão do turismo não condicionados 

a quem tem uma grande capacidade econômica. Dessa forma, pode-se indicar que o TBC tem 

um grande potencial de reduzir as desigualdades socioterritoriais para um desenvolvimento 

local mais sustentável.  
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5.4 Contribuição cultural 

A quarta categoria traz que o TBC pode contribuir para o DLS pela sua capacidade de 

resgatar e valorizar a cultural local, mantendo presente as características identitárias do lugar. 

Tal contribuição tem muito a ver com a discussão da cultura global versus local, no sentido 

dos elementos simbólicos próprios de um lugar (local) não serem sucumbidos por uma ideia 

de cultura única ou hegemônica (global).  

Segundo Leff (1995), o DS deve ser promovido pelo respeito à diversidade cultural e 

às peculiaridades simbólicas de cada povo e lugar. Relacionado à isso, os trabalhos analisados 

na revisão integrativa revelaram que o TBC atua diretamente na manutenção da cultura local. 

Santos et al. (2019), por exemplo, indicaram que: 

(...) o turismo de base comunitária considera a capacidade existente do local em 

acolher os visitantes turistas sempre com a preocupação do resguardo cultural a 

partir de uma gestão participativa e sustentável, o que possibilita conhecer outras 

culturas e outros modos de vida (Santos et al., 2019, p. 407). 

Isso acontece porque o TBC permite aos visitantes uma experiência e conhecimento 

mais direto com o estilo de vida dos povos tradicionais (Doria, 2016; Karampela et al. 2021), 

seja através da gastronomia, artefatos, danças, etc. Logo, considera-se que o TBC é uma 

prática que propaga o princípio do DLS de respeitar e preservar as culturas locais. 

5.4 Contribuição política 

A contribuição política se refere à capacidade do TBC de aumentar o protagonismo 

decisório e político da população local nas ações que a impactam diretamente, como a gestão 

do turismo. Para Kavita e Saarinen (2016), o TBC pode ser pensado como uma ferramenta 

política, proporcionando às comunidades locais um maior autocontrole e poder sobre as 

atividades turísticas.  

Segundo Doria (2016), por se firmar na autogestão, o TBC mobiliza o empoderamento 

dos atores locais que o desenvolvem, favorecendo até criações de associações que defendam 

seus interesses. No caso estudado por Mantuano et al. (2019), o TBC fez parte inclusive da 

estratégia desenvolvimento, buscando dar uma maior autonomia às comunidades tradicionais 

na gestão do turismo e produzir benefícios mais locais. 

Observa-se assim, que no TBC não há uma relação hierárquica e de submissão 

econômica entre os seus membros, como pode existir em um turismo baseado na lógica do 

mercado. Tal característica faz com que a comunidade local consiga ser mais independente e 

atuante politicamente no turismo e no próprio processo de DLS. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo mostrou que o TBC pode contribuir para o DLS pela produção de 

benefícios territoriais endógenos, que equilibram as dimensões: econômica, ecológica, social, 

cultural e política. Pondera-se que esses benefícios não devem ser vistos como os únicos do 

TBC para o DLS, nem entendidos como resultantes apenas desse modelo de visitação. Até 

porque o processo de DLS é algo bem complexo e dependente de diversos fatores, que estão 

inclusive além do turismo.  

Portanto, o que este trabalho fez não foi trazer de maneira reducionista o que ocasiona 

o DLS, partindo unicamente do TBC. Mas sim apresentar como concepções similares se 

alinham, a ponto do TBC poder ser considerado como uma prática e modelo de gestão da 

visitação que impulsiona o DLS.  

Assim sendo, sugere-se que estudos futuros utilizem o framework da Figura 1 para 

investigar, empiricamente, como o TBC mobiliza o DLS. Isso é necessário até para validar as 

categorias emergidas nesta pesquisa, verificando se elas ocorrem de fato. Também seria 

pertinente analisar os limites e desafios para que TBC contribua com DLS, tendo em vista que 

cumprir com os princípios do TBC e promover o DLS não é algo fácil. 

Como implicações teóricas, este trabalho permite uma melhor compreensão das 

interseções conceituais entre o TBC e o DLS, que de acordo com Pinheiro (2016) é um tema 

que deve ser amplamente discutido. No que tange às implicações práticas, os resultados deste 

estudo reforçam a importância do TBC para gestores públicos subsidiarem políticas públicas e 

empreendedores comunitários investirem no setor. Ademais, mostram como o DLS pode ser 

fomentado, através desse modelo de gestão do turismo. 
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